PARECER N.º  70     , DE 2006

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 81, DE 2005





O Projeto de Lei n.º 81, de 2005, de autoria do Deputado Jonas Donizette, tem por objetivo obrigar o Governo do Estado a desenvolver e manter “Programa de Treinamento e Habilitação em Língua de Sinais” para seus servidores, com o intuito de propiciar o atendimento de portadores de deficiência auditiva.





Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 25ª à 29ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 11 e 19 de Março de 2005, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.





Em seguida, o Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestando no prazo regimental, ensejou a designação de Relator Especial, o qual, por sua vez, exarando parecer às fls.10/11, opinou favoravelmente a sua aprovação.





Na seqüência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Administração Pública, em obediência ao disposto no artigo 31, § 8º, da XII Consolidação do Regimento Interno. Devido a sua não manifestação no prazo regimental, houve a designação de Relator Especial, que em substituição àquela Comissão, manifestou-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei, exarando seu parecer às fls.16/17.





Posteriormente, foi a propositura encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, que também não se manifestou no prazo regimental, ensejando, pois, a designação de Relator Especial.





Na qualidade de Relator Especial, analisando os aspectos previstos no artigo 31, § 3º, da XII Consolidação do Regimento Interno, verifico que o Projeto de Lei em análise, o qual claramente implica a criação ou aumento de despesa pública, está em conformidade com o estabelecido no artigo 25, da Constituição do Estado de São Paulo, carregando no bojo do seu artigo 4º a necessária previsão dos recursos considerados necessários para atender aos novos encargos decorrentes da sua aprovação. 





Ademais, observo a ausência de óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam a sua aprovação.





Isto posto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 81, de 2005.

a) Ricardo Castilho – Relator Especial


